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PARECER CONJUNTO Nº 390/18 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 641/2017. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que "autoriza 
o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos portadores de doenças graves, 
incapacitantes e aos doentes em 'estágio terminal, e dá outras providências". 

De acordo com a propositura, entende-se como doenças incapacitantes as seguintes 
moléstias: câncer, síndrome da imunodeficiência adquirida - AIDS, tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anguilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteite deformante), contaminação 
por radiação, fibrose cística (muscoviscidos), Síndromes da Trombofilia e de Charcot-Maric-
Tooth, Acidente Vascular Celebral com comprometimento motor ou neurológico, doença de 
alzheimer, portadores de esclerose lateral amiotrófica e esclerodermia e outras em estágio 
terminal. 

A condição de incapacitante ou estágio terminal irreversível deverá ser comprovada 
mediante laudo pericial, emitido por serviço médico oficial do Município, que fixará o prazo de 
validade do laudo pericial e em caso de moléstias passíveis de controle, atestará que a doença 
implica em incapacidade laboral e despesas elevadas. 

Em sua justificativa, o autor argumenta que "nos momentos difíceis da vida, a 
sociedade deve dar o apoio incondicional para estas pessoas e isto se reflete nas atitudes dos 
poderes públicos. O governo municipal tem como obrigação proteger e preservar as condições 
básicas aos seus cidadãos. Assim, a isenção do IPTU, somados com outras isenções e 
benefícios concedidos pelos governos estaduais e federais, podem fazer a diferença na batalha 
pela vida". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, apresentando substitutivo a fim de inserir o requisito de renda no valor de até cinco 
salários mínimos para fazer jus à isenção, nos mesmos moldes previstos para a isenção de 
IPTU concedida pela Lei nº 11.614/94, com a redação dada pela Lei nº 15.889/13, em favor de 
aposentados e pensionistas, bem como adequar a sua redação à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer, nos termos do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está 
condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer, nos 
termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 



Sala das Comissões Reunidas, 17/04/2018. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

David Soares (DEM) 

Paulo Frange (PTB) 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

Natalini (PV) 

Milton Ferreira (PODE) 

Noemi Nonato (PR) 

Sâmia Bomfim (PSOL) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Adriana Ramalho (PSDB) 

Atílio Francisco (PRB) 

Fernando Holiday (DEM) 

Isac Felix (PR) 

Ota (PSB) 

Soninha Francine (PPS) - contrário 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/05/2018, p. 92 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0641/2017 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

http://www.camara.sp.gov.br/

